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CientíficaLab Produtos Laboratoriais e Sistemas Ltda.
CNPJ/MF nº 04.539.279/0001-37

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2022 2021 (não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 73.103 69.100
Contas a receber de clientes 5 100.415 83.792
Estoques 10.764 11.251
Tributos a recuperar 6 16.042 11.322
Outros créditos 9.866 8.375
Total Ativo Circulante 210.190 183.840
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos judiciais 12 894 929
Contas a receber de clientes 5 2.864 171
Outros créditos 23 -
Total Realizável a Longo Prazo 3.781 1.100
Imobilizado 7 19.508 11.594
Direito de Uso 11 5.084 5.637
Intangível 8 2.003 2.191
Total do Ativo Não Circulante 30.376 20.522

  
Total do Ativo 240.566 204.362

Nota 2022 2021 (não auditado)
Circulante
Fornecedores 9 36.320 31.482
Obrigações trabalhistas e sociais 10 17.087 13.850
Tributos a recolher 2.125 698
Dividendos e juros sobre o capital próprio - 4.748
Passivo de arrendamento 11 1.116 796
Outras contas a pagar 6.450 4.795
Total Passivo Circulante 63.098 56.369
Passivo Não Circulante
Passivo fiscal diferido 631 631
Passivo de arrendamento 11 4.265 5.314
Provisões para demandas judiciais 12 9.365 8.950
Total Passivo Não Circulante 14.261 14.895
Patrimônio Líquido
Capital social 125.177 125.177
Reserva de capital 31.691 31.691
Reserva de Lucros - 816
Dividendos adicionais propostos - 9.921
Lucro/ Prejuízo acumulado 6.340 (34.507)
Total Patrimônio Líquido 13 163.208 133.098
Total Passivo e Patrimônio Líquido 240.566 204.362

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Notas 2022 2021 (não auditado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/ (Prejuízo) antes do imposto de renda e da
 contribuição social 50.016 27.126
Ajustes para:
Depreciação e amortização 7 3.431 3.228
Constituição e atualização de causas judiciais 12 990 95
Baixa residual de ativos imobilizados 7 494 50
Variação liquida da provisão e perda por glosas
 e inadimplência 5 (2.975) 5.032
Variações nos ativos e passivos (aumento) redução
Contas a receber de clientes 5 (16.341) (17.135)
Estoques 487 (73)
Outros ativos (6.199) 6.474
Fornecedores 9 4.838 10.692
Contas a pagar e provisões 3.490 (11.273)
Juros sobre arrendamento mercantil 625 689
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.885) -
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 32.971 24.905
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 7 (10.597) (2.421)
Caixa líquido usado nas atividades operacionais (10.597) (2.421)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (16.516) (5.585)
Amortização de passivos de arrendamentos 11 (1.855) (1.435)
Caixa líquido usado nas atividades operacionais (18.371) (7.020)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 4.003 15.464
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4 69.100 53.636
No fim do exercício 4 73.103  69.100
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 4.003 15.464

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de capital - 

Reservas 
de ágio

Reserva 
de lucros

Prejuízos 
acumulados

Dividendos 
propostos Total

Saldos em 31 de dezembro
 de 2020 (não auditado) 125.177 31.691 - (10.804) - 146.064
Ajustes de anos anteriores (34.507) (34.507)
Lucro líquido do exercício - - - 27.126 - 27.126
Destinação:
Reserva legal - - 816 (816) - -
Juros sobre o capital próprio - - - (5.585) - (5.585)
Dividendos adicionais propostos - - - (9.921) 9.921 -
Saldos em 31 de dezembro
 de 2021 (não auditado) 125.177 31.691 816 (34.507) 9.921 133.098
Lucro líquido do exercício 40.031 - 40.031
Dividendos distribuídos (9.921) (9.921)
Destinação:
Reserva legal - - (816) 816 - -
Saldos em 31 de dezembro
 de 2022 125.177 31.691 - 6.340 - 163.208

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

2022 2021 (não auditado)
Lucro líquido do exercício 40.031 27.126
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 0.031 27.126

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Nota 2022 2021 (não auditado)
Receita operacional líquida 14 284.771 262.793
Custo dos serviços prestados 15 (217.320) (200.962)
Lucro Bruto 67.451 61.831
Despesas gerais e administrativas 16 (22.627) (27.330)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 44.824 34.501
Receitas financeiras 17 6.699 2.707
Despesas financeiras 17 (1.508) (1.013)
Resultado financeiro 5.191 1.694
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 50.016 36.196
Imposto de renda e contribuição
 social corrente 18 (9.985) (9.070)
Lucro líquido do exercício 40.031 27.126

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 (o período comparativo de 31 de dezembro de 2021 não foi auditado)
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A CientíficaLab Produtos Laboratoriais e Sistemas Ltda. (‘’Empresa”), é uma 
sociedade limitada com sede no Município de Barueri, Estado do São Paulo, na Alameda Caiapós, nº 84, 
Tamboré, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.539.279/0001-37. A Empresa atua no setor de saúde pública, 
em assessoria e prestação de serviços em exames laboratoriais em geral, e na área de diagnósticos 
médicos, assessoria e prestação de serviços em exames laboratoriais de análises clínicas, anatomia 
patológica e citologia, incluindo a realização de citados exames, serviços de coleta e transporte de 
amostras, e, a importação, para uso próprio, de equipamentos médico-hospitalares, conjuntos para diag-
nósticos e correlatos em geral. O quotista controlador da Empresa é a Diagnósticos da América S.A. 
Empresa anônima de capital aberto registrada no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”), sob o código de negociação DASA3, com sede em Barueri, no estado de São Paulo, com 100% 
de participação.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e 
passivos financeiros, inclusive instrumentos derivativos, tem seu custo ajustado para refletir a mensura-
ção ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Empresa. A emissão 
das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em reunião realizada em 21 de junho de 
2023. 2.2. Continuidade Operacional: A Administração avaliou a capacidade da Empresa em continuar 
operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus ne-
gócios no futuro. A Administração não vislumbra em cenários de médio e longo prazos riscos à continui-
dade de seus negócios na CientificaLab, uma vez que, entre outros motivos, i) opera em mercados em 
expansão no país, principalmente relacionado ao ramo de saúde, onde há grandes potenciais de aumen-
to de sua participação no PIB brasileiro, quando comparado com padrões estrangeiros; ii) investe em 
tecnologias e processos para proporcionar um crescimento sustentável de suas operações; iii) busca a 
diversificação de produtos, mercados, regiões e carteira de clientes ampliando sua gama de atuação; e 
iv) possui resultados econômico-financeiros passados consistentes e uma sólida condição patrimonial, 
tanto individualmente, como o grupo a qual pertence. Assim, estas demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional dos negócios da Empresa. 2.3. Moe-
da funcional e Moeda de apresentação: As demonstrações financeiras da Empresa são apresentadas 
em milhares de reais (R$), que é sua moeda funcional e mais observada do principal ambiente econô-
mico em que cada empresa opera. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das de-
monstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis da Empresa e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Em-
presa requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Empre-
sa estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a respon-
sabilidade de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de 
Nível 3, reportando diretamente a Diretoria Financeira e alta Administração. Caso informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou obtenção de preços de mercado, sejam utilizadas para mensu-
rar o valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclu-
são de que tais avaliações atendem os requisitos dos termos do pronunciamento técnico CPC, incluindo 
o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Empresa utiliza dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação. 2.5. Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros 
não-derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
3. Principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Receita operacional: As receitas ope-
racionais correspondem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou recebíveis pela 
venda de serviços no curso regular das atividades da Empresa. A receita é reconhecida quando o valor 
da mesma pode ser mensurado de maneira confiável, é provável que benefícios econômicos futuros 
serão transferidos a Empresa, os custos incorridos na transação possam ser mensurados, os riscos e 
benefícios foram substancialmente transferidos ao cliente e quando critérios específicos forem satisfei-
tos para cada uma das atividades da Empresa. As receitas correspondentes à prestação de serviços são 
contabilizadas no resultado do exercício pelo regime de competência e com base nos valores contrata-
dos. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza na sua realização. 3.2. Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras, variações cambiais ativas e recebíveis. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com 
atualização de causas tributárias, também integram este saldo, despesas bancárias e imposto sobre 
operações financeiras. 3.3. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. As despesas de 
Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.4. Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhe-
cido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver, 
mensurado com base nas taxas de impostos vigentes na data do balanço. A administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pela Empresa nas apurações de impostos sobre a renda com rela-
ção às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
3.5. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças tempo-
rárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considera-
dos os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com 
base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporá-
rias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram promulgadas até a data do 
balanço. O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes são apresentados líquidos, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem 
o total devido na data do relatório. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados 
pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes. 3.6. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico, pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O método de avaliação dos estoques é o da média ponde-
rada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. Os 
estoques são utilizados integralmente no processo de exames laboratoriais e diagnósticos. A data de 
validade é estabelecida com base nos resultados dos testes de estabilidade obtidos na embalagem pri-
mária e na embalagem secundária. É constituída provisão para obsolescência para os itens sem movi-
mentação há mais de 180 dias e para os que vencerão no mesmo período. Todos os itens vencidos são 
baixados. 3.7. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens, inclusive os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O valor contábil 
de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefí-
cios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Empresa. O valor contábil de 
itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo 
que a Empresa obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Os métodos de depre-
ciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada ano fiscal e ajustados caso seja 
apropriado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado estão divulgadas na Nota 8. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil 
e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 3.8. Ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros - reconhecimento e desreconhecimento: A 
Empresa reconhece contas a receber de clientes e instrumentos de dívida inicialmente ao valor justo na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data 
da negociação quando a Empresa se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Empre-
sa desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo tenham 
vencidos ou tenham sido transferidos. A Empresa desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Ativos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme 
descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). No reconhecimento 
inicial, a Empresa pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir signi-
ficativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): (i) é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati-
vos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros não derivativos - classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo e o resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. 3.9. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incor-
ridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.10. Redução ao valor recuperá-
vel (impairment): Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para 
determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: A Empresa considera evidência de perda de valor de ativos men-
surados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos indivi-
dualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que 
não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer 
perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são indivi-
dualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamen-
to de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável 
de forma coletiva, a Empresa utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração se as condições econômicas e 
de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeri-
das pelas tendências históricas. Para as contas a receber de clientes, A Empresa aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da 
vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Empresa, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a 
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos 
são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. 3.11. Provisões: As provisões são reconhecidas caso 
a Empresa tenha uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos passados, que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econô-
mico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levan-
do-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as 

avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
3.12. Arrendamentos: No início de um contrato, a Empresa avalia se um contrato é ou contém um ar-
rendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Empresa utiliza a definição de arrenda-
mento no CPC 06/(R2). Como arrendatário: A Empresa reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. Os ativos são mensurados pelo fluxo de 
caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente. Também são adicionados (quando 
existir) custos incrementais que são necessários na obtenção de um novo contrato de arrendamento que 
de outra forma não teriam sido incorridos. Os passivos de arrendamento são reconhecidos em contra-
partida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamen-
tos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de financiamento, consideran-
do possíveis renovações ou cancelamentos. 3.13. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação orde-
nada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, 
no mercado mais vantajoso ao qual a Empresa tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo re-
flete o seu risco de descumprimento. O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de 
crédito da Empresa. Quando disponível, a Empresa mensura o valor justo de um instrumento utilizando 
o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as 
transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informa-
ções de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Em-
presa utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam 
o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. 3.14. Novas normas e 
interpretações ainda não vigentes: Novas normas e interpretações ainda não vigentes: As seguin-
tes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2022. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 (CPC 26) - Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: de acordo com o IAS 1 “Presentation of financial statements”, para uma entidade 
classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de 
evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro 
de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, cuja 
data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1• de janeiro de 2023, que determinava que a 
entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em 
até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022 nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants 
somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somen-
te covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras com-
preender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 
2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam 
para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IAS 1 (CPC 26) e IFRS Prac-
tice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alte-
ração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “signi-
ficativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como 
identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divul-
gadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar 
esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” 
para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política 
contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 8 (CPC 
23) - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em fe-
vereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de 
mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis 
são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem 
como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração 
ao IAS 12 (CPC 32) - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as en-
tidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem 
a rnontantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não se 
espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Em-
presa.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)

Valor
Rendimento 

médio no exercício Valor
Rendimento 

médio no exercício
Caixa e bancos 72.211 209 -
Fundo de renda fixa 892 102,14% CDI 68.891 102,55% CDI

73.103 69.100
Os depósitos bancários representam saldos em bancos e direitos de liquidez imediata que não estão 
sujeitos a restrições de qualquer natureza para sua utilização. As aplicações financeiras de curto prazo 
são prontamente resgatáveis, com a entidade emissora, em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a receber de clientes: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Duplicatas a receber:
A vencer 78.547 30.513
Vencidos 18.135 50.008

96.682 80.521
Outras contas a receber:
Convênios a faturar (a) 9.006 8.826
Total a receber: 105.688 89.347
Provisões para créditos de liquidação duvidosa por glosa
 e inadimplência (2.409) (5.384)

103.279 83.963
Ativo circulante 100.415 83.792
Ativo não circulante 2.864 171
As contas a receber por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:

2022 2021 (não auditado)
A vencer 78.547 30.513
Vencidos: 18.135 50.008
Até 30 dias 9.589 13.304
De 31 até 90 dias 4.625 24.553
De 91 até 120 dias 925 5.713
De 121 até 180 dias 423 3.781
Acima de 181 dias 2.573 2.657

96.682 80.521
(a) A rubrica Convênios a faturar refere-se aos valores dos atendimentos realizados e não faturados até 
o encerramento do exercício. Os atendimentos não faturados em até 120 dias são baixados da rubrica 
de convênios a faturar, ajustando o resultado do período da sua ocorrência.
6. Tributos a recuperar - Circulante: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
IR/CS - crédito a recuperar 6.008 5.564
ISS - retenções na fonte s/ faturamento 1.118 482
INSS a recuperar 8.563 4.924
Outros 353 352

16.042 11.322
7. Imobilizado: Taxa média 31/12/22 31/12/21

Depreciação Depreciação (não auditado)
% a.a. Custo acumulada Líquido Líquido

Benfeitorias em imóveis de
 terceiros 10 17.622 (7.170) 10.452 4.266
Aparelhos e equipamentos 13 16.192 (12.465) 3.727 3.224
Móveis e utensílios 11 1878 (1.024) 854 705
Instalações 10 2.920 (653) 2.267 1.153
Equipamentos de informática 20 5.984 (3.788) 2.196 2.108
Imobilizações em andamentos - 12 - 12 138

44.608 (25.100) 19.508 11.594
A Movimentação do imobilizado é apresentada da seguinte forma:

Movimento do exercício
31/12/21 

(não auditado) Adições Baixas Transferência 31/12/22
Custo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10.804 - (519) 7.137 17.422
Aparelhos e equipamentos 15.260 - (1) 1.023 16.282
Móveis e utensílios 1.648 - (18) 253 1.883
Instalações 1.644 - (49) 1.526 3.121
Equipamentos de informática 5.239 - (40) 783 5.982
Imobilizações em andamento 138 10.597 - (10.722) 13
Total do custo 34.733 10.597 (627) - 44.703
Depreciação
Benfeitorias em imóveis de terceiros (6.538) (709) 76 - (7.171)
Aparelhos e equipamentos (12.036) (521) 1 - (12.556)
Móveis e utensílios (943) (101) 16 - (1.028)
Instalações (491) (167) 5 - (653)
Equipamentos de informática (3.131) (691) 35 - (3.787)
Total da depreciação (23.139) (2.189) 133 - (25.195)
Imobilizado, líquido 11.594 8.408 (494) - 19.508

Movimento do exercício (não auditado)
31/12/20 Adições Baixas Transferência 31/12/21

Custo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9.590 - - 1.214 10.804
Aparelhos e equipamentos 14.903 - (2) 359 15.260
Móveis e utensílios 1.466 - (8) 190 1.648
Instalações 1.318 - - 326 1.644
Equipamentos de informática 5.148 - (205) 296 5.239
Imobilizações em andamento 183 2.340 - (2.385) 138
Total do custo 32.608 2.340 (215) - 34.733
Depreciação
Benfeitorias em imóveis de terceiros (5.891) (647) - - (6.538)
Aparelhos e equipamentos (11.444) (594) 2 - (12.036)
Móveis e utensílios (944) - 1 - (943)
Instalações (384) (107) - - (491)
Equipamentos de informática (2.623) (670) 162 - (3.131)
Total da depreciação (21.286) (2.018) 165 (23.139)
Imobilizado, líquido 11.322 322 (50) - 11.594
As adições à depreciação acumulada, demonstradas na movimentação do imobilizado foram registradas 
parte na rubrica despesas gerais e administrativas e parte na rubrica custos de bens e/ou serviços 
vendidos. Durante o exercício a Empresa não identificou indicadores de não recuperação dos ativos, 
bem como não efetuou capitalização de juros.
8. Intangível: Taxa média 31/12/22 31/12/21

Amortização Amortização (não auditado)
% a.a. Custo acumulada Líquido Líquido

Incorporação reversa - Ágio (a) - 52.055 (50.199) 1.856 1.856
Sistemas de informática 20 3.750 (3.603) 147 335
Contrato de exclusividade com clientes 10 200 (200) - -

56.005 (54.002) 2.003 2.191
(a) Testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma 
compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado.
A Movimentação do intangível é apresentada da seguinte forma:

31/12/21 Movimento do exercício
(não auditado) Adições 31/12/22

Custo
Incorporação reversa - Ágio 52.055 - 52.055
Sistemas de informática 3.750 - 3.750
Contrato de Exclusividade 200 - 200
Total do custo 56.005 - 56.005
Amortização
Incorporação reversa - Ágio (50.199) - (50.199)
Sistemas de informática (3.415) (188) (3.603)
Contrato de Exclusividade (200) - (200)
Total da amortização (53.837) (188) (54.002)
Intangível, líquido 2.191 (188) 2.003

Movimento do exercício
(não auditado)

31/12/20 Adições Baixas 31/12/21
Custo
Incorporação reversa - Ágio 52.055 - - 52.055
Sistemas de informática 3.692 81 - 3.773
Contrato de Exclusividade 200 - - 200
Total do custo 55.947 81 - 56.028

Movimento do exercício
(não auditado)

31/12/20 Adições Baixas 31/12/21
Amortização
Incorporação reversa - Ágio (50.199) - - (50.199)
Sistemas de informática (3.262) (176) - (3.438)
Contrato de Exclusividade (200) - - (200)
Total da amortização (53.661) (176) - (53.837)
Intangível, líquido 2.286 (95) - 2.191
9. Fornecedores: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Fornecedores de mercadorias 25.693 21.637
Fornecedores de serviços 10.627 19.845

36.320 31.482
10. Obrigações trabalhistas e sociais: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Salários a pagar 4.429 4.227
Encargos sociais a pagar 2.111 1.930
Provisão para participação nos lucros e resultados e bônus 3.730 1.009
Provisão para férias e encargos sociais 6.806 6.660
Outros 11 24

17.087 13.850
11. Ativo de direito de uso e passivos de arrendamentos: A Empresa possui operações de arrenda-
mento de imóveis tais como: unidades de atendimento, armazéns, sedes administrativas e núcleos téc-
nicos operacionais. O prazo médio dos contratos varia entre 5 e 10 anos, porém são negociados indivi-
dualmente. Os valores mínimos futuros não canceláveis são os seguintes:

Saldo em 
31/12/21 

(não auditado)
Amor- 

tização Juros (a)
Paga- 

mentos

Remen- 
suração 

(b)
Saldo em 
31/12/22

Ativo
Direito de uso 5.637 (1.054) - - 501 5.084
Passivo
Arrendamento mercantil aluguéis 6.110 - 625 (1.855) 501 5.381
Circulante 796 1.116
Não circulante 5.314 4.265

(não auditado)
Saldo em 
31/12/20 Adição

Amorti- 
zação Juros (a) Pagamentos

Remen- 
suração 

(b)
Saldo em 
31/12/21

Ativo
Direito de uso 5.366 1.910 (1.034) - - (605) 5.637
Passivo
Arrendamento
 mercantil aluguéis 5.551 1.910 - 689 (1.435) (605) 6.110
Circulante 237 796
Não circulante 5.314 5.314
(a) captação de recursos no mercado, conforme demonstrada abaixo:
Prazo dos contratos Taxa
2 2 anos 8,89%
5 anos 8,91%
10 anos 9,22%
Média 9,01%
(b) Reconhecimento das alterações contratuais, basicamente dos valores dos aluguéis e vigência dos 
contratos. Os vencimentos das parcelas não circulantes em 31 de dezembro de 2022 estão demonstra-
dos abaixo:
Ano Montante
2024 772
2025 755
2026 795
2027 em diante 1943

4.265
Dado que a Empresa possui regime de tributação pelo método cumulativo, não existem potenciais im-
postos PIS e COFINS a recuperar nas parcelas de contraprestação do arrendamento.
12. Provisões para demandas judiciais: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)

Provisão
Depósito 

judicial Provisão
Depósito 

judicial
Trabalhistas 750 253 333 288
Cíveis 27 249 58 249
Tributárias 8.588 392 8.559 392

9.365 894 8.950 929
A Empresa tinha em 2022 causas de risco possível, conforme quadro abaixo:
Trabalhistas 12.140
Cíveis 45.131
Tributárias 56.824
Movimentação das provisões para contingências:

31/12/21 Movimento do exercício 31/12/22
(não auditado)

Saldo final
Adição a 
provisão Pagamentos Atualização

Saldo 
final

Provisão para causas trabalhistas 333 793 (376) - 750
Provisão para causas cíveis 58 22 (53) - 27
Provisão para causas tributárias 8.559 - (146) 174 8.588

8.950 815 (575) 174 9.365
Movimento do exercício

31/12/20 (não auditado) 31/12/21

Saldo final
Adição a 
provisão Pagamentos Atualização

Saldo 
final

Provisão para causas trabalhistas 202 796 (665) - 333
Provisão para causas cíveis 56 2 - - 58
Provisão para causas tributárias 8.597 1 (643) 604 8.559

8.855 799 (1.308) 604 8.950
13. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social é de R$ 125.177 (R$ 125.177 em dezembro de 
2021), dividido em 125.177 quotas de valor equivalente a R$1,00 (um real) cada (125.177 em dezembro 
de 2021), totalmente integralizado em moeda corrente do País, e assim distribuídas entre os Sócios:
Sócios Quotas Valor
Diagnósticos da América S.A. 125.176.628 125.177
Dasa Real Estate Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 -

125.176.629 125.177
Ajustes de anos anteriores: (relativo ao período comparativo de 31 de dezembro de 2021 - não foi 
auditado): A Empresa identificou a existência de R$ 38.440 (R$ 34.507 líquido de IR e CS) relacionados 
a créditos tributários reconhecidos contabilmente no período entre 2008 e 2017, os quais tiveram sua 
realização indeferida ou estão prescritos pelos órgãos competentes. Esses casos incluírem: (i) ISS pres-
crito e (ii) Créditos de INSS em razão da retenção de 11% pelos tomadores de serviço. Houve o indefe-
rimento do crédito pela via administrativa, de modo que, atualmente, aguarda-se definição de eventual 
estratégia judicial para que a Empresa obtenha o direito de utilização do montante via compensação. 
Diante das incertezas relacionadas a utilização do crédito tributário e motivado pela existência atual de 
um ativo contingente, a Empresa reconheceu a baixa do valor diretamente na rubrica de lucros e prejuí-
zos acumulados, dentro do patrimônio líquido no exercício de 2021 e consequentemente, foi gerado uma 
diferença entre o valor de Patrimônio Líquido divulgado na Escrituração Contábil Digital e o saldo repor-
tado nas Demonstrações Financeiras de 2021 conforme demonstrado abaixo:

Total
Patrimônio Líquido

31/12/2021 (não auditado)
Saldos conforme Escrituração Contábil Digital - ECD 167.605
Ajustes de anos anteriores (34.507)
Saldos conforme Demonstrações Financeiras em dez/2021 (não auditado) 133.098
A equalização dessa diferença ocorreu após a contabilização nos livros contábeis em junho de 2023 e 
refletirá na Escrituração Contábil Digital do exercício de 2023. 14. Receita operacional: Abaixo, apre-
sentamos a conciliação entre a receita bruta, para fins fiscais, e a receita operacional líquida apresenta-
das na demonstração de resultado do exercício:

31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Receita bruta 302.044 279.171
Deduções:
Tributos (17.227) (16.130)
Perdas por glosas e inadimplência (46) (248)

284.771 262.793
15. Custo dos serviços prestados: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Custo com pessoal (88.969) (77.846)
Custo com material (74.844) (77.306)
Custo com serviços e utilidades (31.945) (38.632)
Custo com depreciações e amortizações (2.237) (1.999)
Custos com fretes (16.903) (4.000)
Gastos gerais (2.422) (1.179)

(217.320) (200.962)
16. Despesas gerais e administrativas por natureza: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Despesas com pessoal, incluindo participação nos lucros (11.493) (8.285)
Variação de Provisão para participação nos lucros e
 resultados e bônus 382 (2.342)
Serviços e utilidades (8.090) (6.425)
Fretes (136) (346)
Depreciações e amortizações (1.173) (1.232)
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Continuação
31/12/22 31/12/21 (não auditado)

Impostos e taxas (1.718) (1.018)
(Reversão)/provisões diversas 2.673 (4.769)
Despesas gerais (3.073) (3.013)

(22.627) (27.430)
17. Resultado financeiro: 31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Despesas financeiras
Juros sobre dívida (130) (147)
Arrendamento mercantil (624) (689)
Outros (754) (177)

(1.508) (1.013)
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 6.699 2.707

6.699 2.707
Resultado financeiro 5.191 1.694
18. Imposto de renda e contribuição social: A Empresa obedece ao regime do lucro real e provisiona 
mensalmente as parcelas para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, obedecendo 
ao regime de competência. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demons-
trada como segue:

31/12/22 31/12/21 (não auditado)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 50.016 36.196
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, pela alíquota fiscal
 combinada (17.005) (12.307)
Adições permanentes
Despesas indedutíveis 3 (39)
Juros sobre capital próprio 2.242 -
Diferenças temporárias 486 -
Outros ajustes (diferido não constituído) (a) 4.290 3.276

(9.985) (9.070)
Imposto de renda e contribuição social correntes (9.985) (9.070)
Impostos diferidos - -
Total (9.985) (9.070)
(a) Ao final de cada exercício, a empresa avalia os ativos fiscais diferidos não reconhecidos e se os lu-
cros tributáveis futuros permitirão a realização do ativo. A Empresa não reconheceu o ativo fiscal diferido 
de períodos anteriores por não se enquadrar nos critérios de reconhecimento/ realização. 19. Instru-
mentos financeiros: A Empresa, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de 
suas operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e finan-
ceiros: • risco de mercado; • risco de liquidez; • risco de crédito; • risco operacional; • risco climático. A 
Empresa gerencia os riscos aos quais está exposta através da definição de estratégias conservadoras, 
visando liquidez, rentabilidade e segurança, de acordo com critérios objetivos para diversificação de 
risco. Estrutura do gerenciamento de risco: Alinhado à regulamentação vigente e às políticas corpo-
rativas da Empresa, o sistema está baseado na gestão integrada de cada um dos processos de negócio 
e na adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos estabelecidos. O processo de gerenciamen-
to de riscos conta com uma estrutura de governança corporativa que abrange desde a Alta Administra-
ção e comitês institucionais, os quais são responsáveis, dentre outras atribuições, pela supervisão da 
efetividade e integridade dos processos de controles internos e gestão de riscos, até as diversas áreas 
da Empresa na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos. A Empresa possui um ambien-
te de controles internos desenhado para suportar a natureza, risco e complexidade de suas operações, 
baseado em políticas e procedimentos formalizados e divulgados a toda a organização, bem como áreas 
dedicadas e ferramentas específicas de monitoramento de riscos. O gerenciamento de todos os riscos 
inerentes às atividades de modo integrado é abordado dentro de um processo apoiado nas estruturas de 
Controles Internos e Compliance (no que tange a regulamentos normas e políticas internas) que propor-
ciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas 

que possam comprometer a correta identificação e mensuração dos riscos. A partir da identificação, 
avaliação e monitoramento dos principais riscos são elaborados planos de ação específicos, garantindo 
que melhorias sejam implementadas. Historicamente, os instrumentos financeiros contratados pela Em-
presa têm apresentado resultados adequados para mitigação dos riscos. Adicionalmente, a Empresa 
não realiza transações envolvendo derivativos exóticos ou especulativos. Riscos de mercado: Tratam-
-se dos riscos relacionados a ativos e passivos cujos fluxos de caixa ou valores presentes estejam ex-
postos à: a) Risco cambial: Risco de perda ou ganho em função da variação da cotação das moedas 
estrangeiras. Tal qual no risco cambial, a principal ferramenta para controle do risco relacionado à taxa 
de câmbio será a posição diária da tesouraria, a qual se baseará em relatórios providos pela BM&F 
Bovespa e outras fontes (por exemplo, Banco Central) para controle das variações cambiais envolvidas 
em nossas operações. b) Risco de mercado de juros: Risco da flutuação da taxa de juros que incorrerá 
em aumento da despesa ou diminuição da receita financeira. Juros pré-fixados mantidos até o vencimen-
to, permitem a certeza dos fluxos de caixa. Juros pós-fixados trazem volatilidade ao desembolso futuro 
de juros. A principal ferramenta para controle do risco relacionado à taxa de juros será a posição diária 
da tesouraria, a qual se baseará em relatórios providos pela BM&F Bovespa para controle das taxas de 
juros envolvidas em nossas operações. Os principais riscos de mercado para a Empresa são as even-
tuais oscilações nas taxas de juros e de câmbio. Em razão disso, a Empresa busca proteção para os 
riscos de liquidez, por meio de instrumentos financeiros tais como aplicações financeiras, captações de 
empréstimos para capital de giro, captação de recursos mediante a emissão de debêntures, todas em 
condições normais de mercado. Toda operação financeira é submetida ao Comitê Executivo da Contro-
ladora Dasa e posteriormente para validação pelo Conselho de Administração e/ ou seus órgãos consul-
tivos auxiliares. No caso da exposição cambial e exposição de juros, as diretrizes são definidas pelo 
Conselho de Administração da Controladora Dasa e operacionalizadas pelo departamento da Tesoura-
ria, visto depender de variáveis componentes do cenário econômico. O departamento de Tesouraria 
fornece mensalmente a Administração da Empresa uma posição atualizada da exposição da Empresa 
aos riscos de mercado, mediante apresentação de relatórios, documentos e contratos, que permite a 
verificação do cumprimento da Política. Além disso, para os riscos de mercado aos quais à Empresa 
estiver exposta, é obrigatória a elaboração mensal por parte do departamento de Tesouraria de análise 
de sensibilidade (stress test), às taxas de 25% e 50% de variação em relação às taxas originais, de 
forma a se avaliar a elasticidade destas posições quando submetidas a grandes variações nas taxas 
envolvidas nestas transações e seu impacto nos resultados e nas posições de caixa da Empresa. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco de um evento não previsível ocorrer ou erro no cálculo da neces-
sidade de liquidez que irá impactar nas decisões de investimento ou no dia-a-dia da Empresa. A Empre-
sa gerencia o seu risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas 
de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo 
dos fluxos de caixa previstos e reais e pela combinação dos perfis de vencimentos dos ativos e passivos 
financeiros. a) Gerenciamento de caixa de curto prazo - Gerenciamento dos ativos líquidos e linhas de 
crédito para cobrir necessidades imediatas. Periodicidade: Diária. Prazo: D+1 (em dias úteis); b) Geren-
ciamento de caixa de longo prazo - Processo contínuo para garantir recursos de longo prazo, por meio 
da análise do orçamento de caixa em base mensal, atualizando as premissas orçadas de acordo com as 
necessidades do negócio, e comparação entre realizado versus orçado. Periodicidade: Mensal. Prazo: 5º. 
dia útil do mês subsequente ao da data base do relatório; c) Manutenção de um caixa mínimo - Refere-se 
ao saldo de caixa que a Empresa repõe em curtíssimo prazo de tempo para suprir suas necessidades 
urgentes. Além disso, adota-se como critério que o caixa tem que ter recursos suficientes para cobrir os 
cinco piores fluxos diários de um mês, sem considerar recebimento; d) Limites de exposição e mitigado-
res de riscos - A área de tesouraria mantém em linhas de curto prazo entre aplicações de caixa com li-
quidez imediata e linhas de capital de giro, o volume suficiente para garantir pelo menos o montante igual 
aos cinco maiores dias consecutivos de saída de caixa dos últimos 12 meses. Para linhas de médio 
prazo e longo prazo, a tesouraria mantém linhas de crédito compatíveis com o planejamento estratégico 
da Empresa sempre com objetivo de garantir a disponibilidade de recursos para suprir o fluxo de caixa 
previsto. Risco de crédito: Trata-se do risco de perda resultante da incapacidade da contraparte em 
cumprir com suas obrigações contratuais de pagamento à Empresa, conforme assumido em contrato. A 
Empresa possui provisão para créditos de liquidação duvidosa por glosas, inadimplência que represen-
tam 6,69% (0,60% em 31 de dezembro de 2021) do saldo de contas a receber em aberto para fazer face 
ao risco de crédito. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura 

da Empresa e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorren-
tes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Empresa. O objetivo da Empresa é administrar o 
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Empresa e 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos 
operacionais é atribuída à Alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de 
padrões gerais da Empresa para a administração de riscos operacionais. Instrumentos financeiros por 
categoria: A Empresa classifica seus ativos financeiros em: i) custo amortizado e ii) valor justo por meio 
do resultado. Hierarquia de valor justo: A Empresa somente detém instrumentos financeiros qualifica-
dos no nível 2, correspondentes as aplicações financeiras nos valores de R$ 892 em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 68.891 em 31 de dezembro de 2021). Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: 
• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 
2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, di-
retamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Não houve altera-
ção de classificação de níveis durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Análise da sensi-
bilidade dos ativos e passivos financeiros: Os principais riscos atrelados às operações da Empresa 
estão ligados à variação do CDI para as aplicações financeiras. As aplicações com CDI estão registradas 
a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras. Com a fi-
nalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras, ao qual a Empresa estava 
na data base de 31 de dezembro de 2022 foram definidos cenários baseados na projeção e a partir 
desta foram calculadas variações de 25% e 50%. Segue projeção:
Operação Saldo em 31/12/22 Risco (a) (Provável) Cenário II Cenário III
Aplicação Financeira 892 105,10% do CDI 40 30 20

4,50% 3,38% 2,25%
Saldo em 31/12/21 Cenário I

Operação (não auditado) Risco (a) (Provável) Cenário II Cenário III
Aplicação Financeira 68.891 102,55% do CDI 3.100 2.329 1.550

4,50% 3,38% 2,25%
(a) Taxa sujeita à variação.
Riscos climáticos: O risco climático é um risco transversal que pode ser um agravante para os tipos de 
riscos tradicionais que gerenciamos no curso normal dos negócios, incluindo, sem limitação, os riscos 
descritos neste item. Com base nas classificações utilizadas pela Task-Force on Climate-Related Finan-
cial Disclosures, consideramos que existem duas fontes primárias de riscos financeiros relacionados às 
mudanças climáticas: físicos e de transição. Os riscos de transição e/ou físicos decorrentes das mudan-
ças climáticas podem afetar adversamente nossos negócios, condição e resultados das operações. Os 
riscos físicos resultantes das mudanças climáticas podem ser causados por eventos (agudos) ou mu-
danças de longo prazo (crônicas) no clima. Os riscos de transição referem-se a ações realizadas para 
atender aos requisitos de mitigação e adaptação relacionados a mudanças climáticas, e podem se en-
quadrar em várias categorias, como mercado, tecnologia e mudanças de mercado. Nossos negócios, 
operações e resultados podem ser afetados por riscos de transição, tais como, mas não limitados a es-
cassez de insumos e matérias-primas; gastos com a transição para tecnologias mais sustentáveis devi-
do às mudanças nas necessidades de tecnologia para novos desenvolvimentos de serviços ou adapta-
ção de serviços existentes; entre outros.
20. Cobertura de seguros: A Empresa adota política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados pela administração como suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2022 o total de cobertura de 
seguros era de R$ 49.146, sendo a cobertura aberta para lucros cessantes, responsabilidade civil pro-
fissional, incêndios, vendaval, queda de aeronave, alagamento e inundação.
21. Evento subsequente: Coisa julgada: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal, por 
unanimidade, considerou que uma decisão definitiva (coisa julgada) sobre tributos recolhidos de forma 
continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário em momento posterior. 
O julgamento tomou como base cobranças da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), tributo 
julgado constitucional pelo STF em 2007. A referida decisão não implica em qualquer impacto para a 
Empresa.
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